
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N° 	/ 2003. 

Dispõe sobre o ordenamento e funcionamento 
dos serviços e atividades de transporte de 
passageiros em embarcações de turismo e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.1° Os serviços de transporte de passageiros, passeios marítimos e demais 
atividades relativas ao turismo náutico no Município de Cabo Frio, regem-se por esta Lei e 
pelo seu regulamento, sendo executados mediante autorização outorgada pelo Poder 
Executivo. 

Art. 2° Na realização dos serviços e atividades regulados por esta Lei, serão 
observadas as disposições da Lei Federal n°  9.537, de 11 de dezembro de 1997, bem como 
das normas pertinentes expedidas pela autoridade marítima. 

Seção 1 
Das Definições 

Art. 30  Para os efeitos desta Lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

— Autorização: a delegação a título precário, para a prestação do serviço de 
transporte de passageiros, outorgado pelo Município à pessoa jurídica que demonstre 
capacidade para o desempenho por sua conta e risco, pelo prazo determinado no Termo de 
Autorização; 

— Autorizado: a pessoa jurídica detentora da delegação outorgada para a prestação 
do serviço de transporte de passageiros nas hidrovias interiores do Município. 

Hidrovias Interiores: as áreas marítimas consideradas abrigadas, o Canal do 
Itajuru, a porção da Lagoa de Araruama e o trecho do Rio São João correspondentes ao 
território do Município de Cabo Frio. 

§ 10 A autorização será outorgada intuitu personae, vedada a sua transferência a 
terceiros, sob qualquer modalidaj 	formalizada mediante a emissão pelo Poder Executivo 
do Termo de Autorização. 



§ 2° Considera-se também como transporte de passageiros;  a exploração- comercial 
dos. dispositivos flutuantes denominados "banana-boat", "pula-pula aquático", "bóia 
elástica", "ski -surf', "kite surf' e "ski aquático", bem como o transporte de pessoas para a 
prática do mergulho recreativo. 

Seção II 
Das Condições da Outorga 

Art. 4° Somente será outorgada autorização para a prestação do serviço de 
transporte de passageiros, à empresa instalada no Município proprietária de- embarcação 
inscrita na Capitania dos Portos. 

Art. 50  As embarcações empregadas nas atividades de transportes de passageiros, 
deverão atender as seguintes condições, exigidas cumulativamente: 

— manter as tripulações devidamente unifounizadas, de modo a permitir fácil 
identificação por parte dos passageiros e dos órgãos de fiscalização; 

II - manter adequadas condições de segurança e higiene dos compartimentos e das 
instalações sanitárias de bordo; 

ifi - possuir condição de transportar o número de passageiros autorizados pela 
autoridade marítima, devidamente assentados em bancos munidos de estofamento fixos ou 
removíveis; 

IV — possuir, além da placa indicadora de fixação obrigatória por exigência da 
Capitania dos Portos, placa específica contendo os números de telefone da Secretaria 
Municipal de Turismo e da Guarda Marítima e Ambiental. 

Art. 6° As empresas operadoras de embarcações de transporte de passageiros, 
deverão estar devidamente inscritas no Cadastro de Empresas Operadoras de Turismo 
Náutico, da Secretaria Municipal de Turismo e no Cadastro de Pessoa Jurídica Prestadora 
de Serviço, da Secretaria Municipal de Fazenda. 

Parágrafo único. A inscrição das empresas nos respectivos cadastros deverá ocorrer 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desta Lei. 

Seção III 
Dos Deveres e Obrigações do Autorizado 

Art.7° São deveres e obrigações do autorizado: 

I - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei, de seu regulamento e obedecer 
às regras e restrições estabelecidos no Termo de Autorização; 

II - observar rigorosamen as normas de segurança do tráfego aquaviário, de 
acordo com a legislação federal p nente; e 
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§ 2° A administração dos terminais marítimos de passageiros poderá ser delegada 
pelo Poder Executivo a terceiros, cabendo à Secretaria Municipal de Turismo a fiscalização 
do seu funcionamento, através da Guarda Marítima e Ambiental. 

CAPÍTULO III 
DAS MEDIDAS. DE SEGURANÇA 

Seção I 
Das Medidas Referentes aos Passageiros 

Art. 10. Será impedido de embarcar, ou já estando embarcado, será retirado de 
bordo ou do terminal, o passageiro que: 

I — achar-se em estado de embriaguez, ou sob aparente efeito de substância 
entorpecente; 

11 — portar arma de fogo, arma branca, ou qualquer instrumento capaz de causar 
perigo ou dano aos demais passageiros, à tripulação e à embarcação; 

III - tiver em seu poder artefato explosivo, substância ou produto químico 
potencialmente causador de dano; 

IV — conduzir-se de forma inconveniente ou agressiva, desobedecendo às normas de 
bordo e não acatando as orientações da tripulação. 

Parágrafo único. Se o passageiro incidir em conduta que se constitua em crime ou 
contravenção penal, os responsáveis pela fiscalização deverão proceder de forma a conduzir 
o infrator imediatamente à Autoridade Policial, para o procedimento cabível. 

Seção II 
Das Medidas Referentes aos Autorizados 

Art. 11. Será impedido de operar o Autorizado que: 

I — deixar de cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei e das demais normas 
referentes à atividade, expedidas pelas autoridades competentes; 

II — deixar de atender prontamente às determinações, notificações e exigências da 
fiscalização municipal no cumprimento das regras de funcionamento previstas nesta Lei e 
nas normas regulamentares, bem como no respectivo Termo de Autorização; 

III - não atender o prazo para cadastramento estabelecido nesta Lei. 

Parágrafo único. Constatado o descumprimento das disposições deste artigo, caberá 
à Guarda Marítima e Ambiental promov a notificação do Autorizado para paralisação das 
atividades, bem como a lavratura do c Sipetente Auto de Infração. 
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CAPÍTULO IV 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Seção I 
Das Infrações 

Art. 12. Constitui infração o descumprimento das disposições desta Lei e de seu 
regulamento, bem como das normas expedidas pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Responde pela infração quem por ação ou omissão lhe deu causa, 
ou concorreu para sua prática, ou dela se beneficiou.. 

Art. 13. A autoridade municipal ou o agente fiscalizador que tiver ciência de 
ocorrência de infração é obrigado a promover a sua apuração imediata, através de processo 
administrativo próprio, sob pena de se tornar co-responsável. 

Seção ll 
Das Penalidades 

Art. 14. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que 
se inicia com o Auto de Infração, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15. As infrações às normas desta Lei serão punidas com as seguintes 
penalidades: 

I — advertência; 

II— notificação preliminar; 

III — multa no valor de R$200,00 (duzentos reais) a R$800,00 (oitocentos reais); 

IV — suspensão da autorização; 

V — revogação da autorização. 

§ 1° Constatada a infração, o infrator será advertido, verbalmente ou por escrito, a 
cessar imediatamente a conduta contrária às regras estabelecidas. 

§ 2° A notificação preliminar tem o efeito de advertência escrita, e será aplicada 
com fixação de prazo para que seja corrigida a irregularidade ou ilegalidade verificada. 

§ 3° As penalidades previstas nos incisos III e IV poderão ser aplicadas 
cumulativamente. 

§ 40  A multa poderá ser expççlida imediatamente, através da lavratura do Auto de 
Infração. 

§ 50  Em caso de reincidêi4i, a multa será aplicada em dobro. 
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Art. 16. Fica estipulada a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a infração 
decorrente da conduta de atirar em área das hidrovias interiores ou nas praias, de dentro de 
embarcação ou dispositivo flutuante, lixo, detrito ou substância de qualquer natureza, sendo 
considerado responsável o proprietário ou o Comandante ou Mestre da embarcação. 

CAPÍTULO V 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 17. O processo legal administrativo para a aplicação de penalidade prevista 
nesta Lei, será iniciado com a lavratura pela autoridade ou agente fiscalizador que houver 
constatado o fato, de Auto de Infração, do qual constará: 

I - nome do infrator, seu endereço, bem como os demais elementos necessários à 
sua identificação; 

II - local, data e hora do cometimento da infração, e descrição da infração e menção 
do dispositivo legal ou regulamentar transgredido; 

III - penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que 
autoriza a sua imposição; 

IV - ciência do autuado; 

V - assinatura do autuado ou seu representante, e no caso de ausência ou recusa, de 
duas testemunhas; 

VI - prazo para o recolhimento da multa, quando aplicada, caso o infrator abdique 
do direito de defesa. 

§ 1° Cópia do Auto de Infração será entregue ao infrator que disporá de 10 dias, 
contados da data de recebimento do auto, para apresentar suas razões de defesa. 

§ 2° Será considerado revel o infrator que não apresentar sua defesa no prazo do 
§1°. 

Art. 18. As eventuais omissões ou incorreções na lavratura do auto de infração 
não acarretarão nulidade do mesmo quando do processo constarem os elementos necessários 
à identificação da infração e do infrator. 

Art.19. O infrator será notificado para ciência da infração: 

I - pessoalmente; 

II - por via postal; 

III - por edital, se estiver m lugar incerto ou não sabido. 
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Parágrafo único. Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar 
ciência, deverá essa circunstância ser mencionada expressamente pela autoridade ou agente 
fiscalizador que efetuou a notificação. 

Seção Única 
Dos Recursos 

Art. 20. O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto de infração 
no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da autuação. 

Art. 21. Apresentada a defesa ou impugnação, as razões do recorrente, juntamente 
com a cópia do auto de infração serão submetidos à autoridade julgadora, que terá o prazo 
de 15 (quinze) dias para proferir sua decisão, obrigatoriamente fundamentada. 

§ 1° Da decisão proferida pela autoridade julgadora, caberá recurso dirigido ao 
Chefe do Poder Executivo, dentro do prazo de cinco (5) dias, contados a partir da 
notificação do interessado. 

§ 2° Para os fins do disposto no caput, a autoridade julgadora será o Secretário 
Municipal de Turismo. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. O Poder Executivo fixará, através de decreto, a gradação dos valores da 
multa em relação à gravidade da infração. 

Art. 23. A exploração comercial de dispositivos flutuantes nas praias do Município e 
a atividade do mergulho recreativo, serão realizados de acordo com a legislação específica. 

Art. 24. Compete a Guarda Marítima Ambiental a fiscalização das normas desta 
Lei, em ação integrada e ostensiva com os demais órgãos de fiscalização pertinentes à 
atividade. 

Art. 25 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 26. Revoga-se a Lei n° 1.490, de 22 de dezembro de 1999, e as demais 
disposições em contrário. 

Cabo Frio, de 	de 2003. 

AL FRANCISC,7CORREA 
Prefeito 
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